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Ao sexto dia do mês de abril de dois mil e vinte, reuniram-se por teleconferêcia, para Assembleia Ordinária do Conselho Municipal de Política Cultural de Florianópolis, os seguintes Conselheiros: Cristina Villar de Souza, Ana Paula Grigoli, Márcio Fontoura, Sigval Schaitel, Adriana de Souza do Nascimento, Elaine Sallas, Maurício Souza, Patrick Almeida Cavalheiro, Adriana Rosa, Ronaldo Sá Oliveira, Caciano Machado, Cíntia Domitt Bittar, Alexandre Pinho, Marcelo Pereira Seixas, Karen Kremer, Teresa Collares, Gabriel Alves Pereira, Anderson Carlos Santos de Abreu, Cláudia Roberta Tristão, Rodrigo Cantos Gomes, Maria Helena Alemany Soares, Bianca Kaizer de Oliveira, Amanda Barbosa Soares, Karin Serafin, Karoline da Silva, Daiane Dordete S. Jacobs, Lucas Cimbaluk. Ausência Justificada: Josiane Fonseca. Ausentes: Elisangela Mantovani, Rodrigo Rosa, Luciano Santana Portela, Augusto Luiz Fernandes Junior, Lieza Neves, Edinéia Vagner, Sandra Mª Raimundo, Marco A. Abreu, Mônica Duarte, Adriane Nagel Pereira. Presentes também: Adelir Pazetto Ferreira (Secr. Executiva CMPCF), Karina Monteiro (Assessora Jurídica da SeCult).
I - Abertura da Sessão: A Presidente Cristina iniciou a reunião às 19h, por meio da sala virtual de conferência(https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/cmpc-floripa-conselho-municipal-de-politica-cultural-de-florianopolis). Solicitou a inversão de pauta para discussão dos acontecimentos mais urgentes.
II - Informes: Gabriel conseguiu o telefone do Secretário Maurício Fernandes Pereira que está como Secretário de Cultura, Esporte e Juventude e o convidou para reunião. O secretário não pôde se fazer presente. Por conseguinte, falou com o Secretário Adjunto Douglas Fortkamp, que disse que está se familiarizando com os assuntos, sendo que Gabriel passou pra ele algumas questões que estão sendo discutidas no âmbito do Conselho. 
III - Ordem do dia e encaminhamentos: 
1. Analisar as medidas tomadas pela Prefeitura para o setor cultural: A fala introdutória da Presidente  se deu no sentido de que na última Extraordinária ficaram empolgados com a prestatividade dos gestores (Edimilson Pereira e Roseli Pereira), mas que infelizmente, os avanços foram poucos; não houve  prorrogação do vencimento dos impostos e as questões discutidas ficaram paradas; não houve resposta oficial ao Conselho também quanto às medidas emergenciais do COVID 19, nem quanto à publicação do Comitê de Crise criado na assembleia extraordinária, conforme combinado com o Secretário, de modo que tanto ele quanto Roseli foram exonerados e não foi formalizado o Comitê. Além disso, recebeu-se a notícia de que o edital do FUNCINE não será publicado durante a situação de emergência. A presidente abriu a palavra. O Conselheiro Márcio Fontoura falou que quanto à comunicação acredita que precisam de um canal direto com o Prefeito, uma vez que o Conselho é uma assessoria direta do executivo, dispensando interlocutores. O Conselheiro Patrick concordou que o Conselho é horizontal e que deve se comunicar diretamente com o prefeito; ressaltou que o prefeito, em estado de emergência, pode realizar ações emergenciais, de modo que a lei eleitoral não é impeditivo pra isso, mas que por conta da escassez de recursos pode acontecer essa preterição a editais como o do FUNCINE. A presidente solicitou que Karina, assessora jurídica da Secult, esclareça os motivos do cancelamento do edital do FUNCINE. Karina informou que o Secretário Maurício vai responder temporariamente e que o Adjunto do Secretário Douglas será o ordenador de despesas. Quanto à questão do FUNCINE, não foi aprovado por conta do Decreto de contigenciamento de 70% do orçamento, sendo que só estão sendo aceitos projetos para atendimento da saúde e relacionados ao vírus. O edital do FUNCINE já havia sido aprovado antes, mas tinham faltado as assinaturas originais e ao refazer, trocando a presidente do FUNCINE pela Carol, houve necessidade de um novo pedido no Comitê Gestor, o que não foi aceito por conta do contingenciamento. Com a palavra, a Conselheira Cíntia pediu desculpas por estar também em outra conferência da setorial do audiovisual e disse que é a primeira vez que o governo municipal não lança o edital desde sua existência; em 2017, 2018 e 2019 não houve pandemia e também não teve edital, o qual deveria ser lançado anualmente; possuem documentação suficiente para processar a gestão e destacou que foi vergonhosa a aprovação de milhões para asfalto e é vergonhoso a falta de investimento no setor que mais cresce no país, sendo o audiovisual uma indústria séria, gerando mais receita e mais emprego que diversas indústrias. Que receber essa notícia em estado de calamidade após conseguir o feito histórico de aprovação na LOA de 2,7 milhões e aceitar os 900 mil, é inadmissível. Pediu renúncia do Comitê de Crise por preferir atuar em outras frentes. Finalizou afirmando que a promessa de lançamento após a pandemia é falsa, pois se trata de um governo inculto, e que Florianópolis não é a capital da inovação. A presidente corroborou a fala da Conselheira e chamou atenção quanto ao contingenciamento ser para combate ao vírus, que não está se pensando nas pessoas que trabalham com cultura, se tratando de uma questão de saúde e fome das pessoas que trabalham com cultura, sendo este o primeiro setor a ser afetado e será o último a se recuperar, pois se trabalha com aglomeração de pessoas. Que não se está fazendo política cultural nem assistencialista, sendo necessário buscar uma pauta com o prefeito. Com a palavra, Karina afirmou que o FUNCINE é do Gabinete do Prefeito e que todas as licitações, desde 2018, passam pela administração. A antiga presidente do FUNCINE havia informado que o orçamento da Lei era 2,7 milhões, mas que o Comitê já havia aprovado o edital de 1 milhão. A presidente solicitou um encaminhamento, uma vez que já se conhece a situação e a sugestão é um encaminhamento diretamente com o prefeito Gean pelo Conselho e pelos artistas. Em réplica, a Conselheira Cíntia, afirmou que há muita gente tentando, desde a década de 30, manter as políticas de audiovisual, pois o cinema está alcançando patamares nunca alcançados. Disse que é uma representante das políticas culturais, mas que também é um dos nomes mais relevantes do cinema estadual, levando o nome de Florianópolis por todo mundo. Afirmou que a cidade não a deixa mais crescer, que em 2010 retomou o cinema catarinense com esse prêmio no valor de trinta mil reais e que desde 2014 não teve edital, sendo que o edital estava na mesa pra sair e caiu novamente. Citou exemplo da Itália, que lançou um plano para o cinema italiano, mesmo com a pandemia. A Conselheira Adriana sustentou via chat que se está gastando muito tempo só com o FUNCINE e pediu que se encaminhe outros assuntos. A Presidente propôs que se faça um documento para buscar tratar diretamente com o prefeito e quanto ao FUNCINE, que se encaminhe uma denúncia ao Ministério Público pelo descumprimento da lei. Karina pediu a palavra e solicitou um documento via comitê de crise para poder dar encaminhamento via Secretário Maurício para chegar ao prefeito com embasamento. A presidente afirmou que já tem uma série de documentos e que esses documentos já foram encaminhados pela Roseli e simplesmente não respondidos. Lembrou que a Lei de Incentivo (LIC) está muito afetada porque as empresas não têm garantia de prorrogação de impostos. O Conselho deve falar diretamente com o prefeito com urgência porque está faltando dinheiro pras necessidades básicas. A presidente passou a palavra para Elaine, a qual informou que as propostas são no sentido dos trabalhadores que não acessarem a renda básica federal, pudessem acessar a renda básica municipal e que se o prefeito pode fazer empréstimo para asfalto pode fazer pra assistência aos artistas. Sugeriu criação de uma plataforma dando condições de disponibilizar os materiais da classe cultural para que houvesse remuneração. Que novamente foram pegos de surpresa com as exonerações e que volta-se pro limbo e concorda com o canal direto com o prefeito e com a proposta de denúncia ao MP. A presidente propôs incluir a campanha de denúncia pública nos encaminhamentos. Passou a palavra à Conselheira Karin, a qual disse concordar, mas que falando de medidas emergenciais, que não se configurem somente em editais, porque um artista competindo com outro não é momento, sendo que o auxílio deve vir como renda emergencial também, sem excluir os editais. Segundo a presidente, mais uma proposta de encaminhamento é que esse auxílio seja como pagamento. A setorial do circo pensou em algo que não houvesse competição, um portal em que todos que preenchessem a plataforma se apresentassem (apresentação, registros fotográficos, aulas, produto cultural online) e tivessem um auxílio financeiro para sobreviver nesses tempos. O Conselheiro Márcio corroborou a posição e alegou que não entende o contingenciamento neste momento, nestas circunstâncias. A Presidente reforçou que o repasse não seria condicionado e não seria cumulativo. A Conselheira Ana Gricoli afirmou que os trabalhos foram cancelados já no começo da pandemia e que houve um esforço grande para unir as pessoas; a ideia da plataforma surgiu em uma reunião com quinze pessoas, mas que já houve avanço como setorial. Que a multiplicação de informação é geral; o fato de querer trabalhar não exclui a bolsa social. O Conselheiro Sigval afirmou que com relação à setorial de Humanidades não há como fazer esse levantamento por se tratar de uma setorial muito ampla, contando não só com autônomos, de modo que não cabe à setorial mapear quem pode ou não receber, que a prefeitura quem deveria assumir esse papel. O Conselheiro Gabriel reforçou que um edital com contrapartida de um produto cultural é importante, assim como editais futuros e destacou que desde 24/03 não se teve nenhum avanço, sequer uma portaria de nomeação se realizou. Karina salientou que se está vivendo uma realidade muito difícil, que a portaria é fácil realizar, mas o procedimento não pôde ser realizado em casa, pois há limitação no sistema. Com relação as demais solicitações, acredita que Roseli e Edimilson deixaram um legado na cultura e concordou em solicitar reunião com o prefeito no gabinete, já que acreditam ser melhor do que passar pelo Secretário Maurício. Se propôs conversar com o secretário Maurício a fim de fazer os encaminhamentos mais urgentes e ir na Secretaria essa semana para publicar as portarias do comitê de crise e da alteração da Portaria n. 39. A Presidente afirmou que reunirão os documentos e encaminharão para Karina, mas que paralelamente farão os demais encaminhamentos. A Conselheira Adriana da setorial de Cultura Popular afirmou que também está com muitos problemas, pois as feiras e os indígenas estão passando por dificuldades extremas e que, ao mesmo tempo, há uma questão de solidariedade envolvida; estão fazendo máscara para venda, inclusive nas escolas de samba; a cultura necessita de apoio financeiro, com um auxílio municipal complementando o federal, e que a plataforma do município é muito importante para pronunciamento e loja online, sendo esse apoio fundamental para divulgação. A presidente comentou a necessidade de um modelo que se adequasse à realidade de cada setorial, que se pensasse nessas especificidades. Com a palavra a Conselheira Amanda, ressaltou a necessidade de cuidado com uma plataforma de venda de produtos ou espetáculos, principalmente porque já existem plataformas de venda online; a questão é que vendas também caem nesse momento de crise e que deveria ser mais focada no subsídio da prefeitura, um cachê fixo, para produção e não para vendas especificamente. A presidente concordou com o cachê fixo e que há necessidade de mensurar quantas pessoas precisarão disso, para se ter noção de valores. Seguiu para os encaminhamentos: 1. Denúncia para o MP quanto ao Edital do Funcine: auxiliar a comissão de legislação com a denúncia. Cristina colocou a proposta em votação, resultando em 12 votos a favor, 1 voto contra e 1 abstenção. Não houve quórum. Assim, sugeriu-se aguardar o FUNCINE fazer a denúncia, e se não fizer aguardar-se-á uma nova reunião para definição. Acordou-se com uma Assembleia Extraordinária dia 09/04, às 19h, para definição deste encaminhamento. 2. Reunião com Prefeito. Documento encaminhado solicitando reunião urgente. Sem necessidade de votação. Elaborar documento solicitando: Complementação de renda, formular uma proposta de um fundo independente da produção do produto cultural; Fundo para edital para auxílio com produto cultural; Isenção de taxas e tributos municipais; Prorrogação de portarias. Por fim, ficou definido que Elaine Sallas substituirá Cíntia no Comitê de Crise. 
IV - Discussão e votação das matérias da ordem do dia: Assembleia Extraordinária dia 09/04, às 19h. Reunião com prefeito. 
V - Encerramento: Sem nada mais a tratar, a Presidente encerrou a reunião às 21h15min e eu, Karoline Silva, lavrei a presente ata acompanhado da presidente do CMPCF. 
___________________________________           _________________________________
                        Cristina Villar de Souza                                           Karoline Silva
                          Presidente – CMPCF                                       1ª Secretária do CMPCF


